
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2770624 - DF (2024/0391432-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : S M P
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ - DF045537

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. PREJUÍZO
PATRIMONIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada ao acusado, com base na Súmula n.
568 do STJ.
2. A defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, argumentando que a utilização de
elementar do crime como circunstância para elevar a pena é indevida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o prejuízo patrimonial causado à
autarquia federal pode ser considerado na dosimetria da pena como uma circunstância
negativa, não sendo inerente ao tipo penal do art. 313-A do CP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal  reconhece que o prejuízo patrimonial causado à autarquia federala quo
não é ínsito ao tipo penal do art. 313-A do CP, que é um delito formal e se consuma
independentemente de resultado naturalístico.
5. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que o prejuízo patrimonial da
vítima constitui fundamentação concreta, suficiente e idônea para a negativação da
vetorial consequência do crime.
6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do STJ, que
considera o prejuízo patrimonial como uma circunstância que pode ser valorada
negativamente na dosimetria da pena.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "O prejuízo patrimonial causado à autarquia federal pode ser
considerado na dosimetria da pena como uma circunstância negativa, porquanto não é
inerente ao tipo penal do art. 313-A do CP".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 313-A.

STJ, AgRg no REsp 1750956/SC, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.10.2018; STJ, AgRg no AREsp
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2.436.652/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20.08.2024;
STJ, AgRg no AREsp 1.789.837/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 27.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2770624 - DF (2024/0391432-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : S M P
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ - DF045537

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. PREJUÍZO
PATRIMONIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada ao acusado, com base na Súmula n.
568 do STJ.

2. A defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, argumentando que a utilização de
elementar do crime como circunstância para elevar a pena é indevida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o prejuízo patrimonial causado à
autarquia federal pode ser considerado na dosimetria da pena como uma circunstância
negativa, não sendo inerente ao tipo penal do art. 313-A do CP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal  reconhece que o prejuízo patrimonial causado à autarquia federala quo
não é ínsito ao tipo penal do art. 313-A do CP, que é um delito formal e se consuma
independentemente de resultado naturalístico.

5. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que o prejuízo patrimonial da
vítima constitui fundamentação concreta, suficiente e idônea para a negativação da
vetorial consequência do crime.
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6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do STJ, que
considera o prejuízo patrimonial como uma circunstância que pode ser valorada
negativamente na dosimetria da pena.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "O prejuízo patrimonial causado à autarquia federal pode ser
considerado na dosimetria da pena como uma circunstância negativa, porquanto não é
inerente ao tipo penal do art. 313-A do CP".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 313-A.

STJ, AgRg no REsp 1750956/SC, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.10.2018; STJ, AgRg no AREsp
2.436.652/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20.08.2024;
STJ, AgRg no AREsp 1.789.837/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 27.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S M P  contra decisão de minha
lavra, às fls. 726/732, que, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ negou
provimento ao recurso especial interposto pela defesa contra acórdão que afastou a
alegação de ilegalidade na dosimetria da pena cominada ao acusado.

No presente agravo regimental (fls. 738/744), a defesa insiste na violação dos
dispositivos legais mencionados em seu recurso especial e, em especial, pela
ilegalidade da utilização de elementar do crime como circunstância a elevar a pena do
acusado.

Requer a retratação da decisão agravada ou seja encaminhado o presente
agravo para ser conhecido e enfrentada a matéria pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
Bem analisado o recurso, a parte agravante não trouxe qualquer argumento

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

De fato, conforme consignado na decisão agravada, denota-se que o TRF1
manteve a valoração negativa da vetorial consequência do crime na primeira fase da
dosimetria da pena, ao fundamento de que os elementos apontados pelo Juízo de

Documento eletrônico VDA49449192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:11
Código de Controle do Documento: 197a4903-b481-49a5-8fb4-6a319ee55662



primeira instância evidenciam maior reprovabilidade no tocante à consequência do
crime em face do prejuízo patrimonial causado à autarquia federal, que afeta toda a
coletividade.

Este entendimento está em consonância com a jurisprudência deste Sodalício,
porquanto o prejuízo patrimonial causado à autarquia federal não é ínsito ao tipo penal
do art. 313-A do CP, ante a sua natureza de delito formal, que se consuma
independentemente de qualquer resultado naturalístico, e por tal razão: "Este Superior
Tribunal consolidou o entendimento de que "a inserção de dados falsos por funcionário
público, para o fim de concessão indevida de benefícios previdenciários, traz prejuízos
sistêmicos e não inerentes ao tipo penal, podendo comprometer a concessão de

"benefícios às gerações futuras, além de macular a imagem da Previdência Social
(AgRg no REsp 1750956/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ), constituindo, pois, o18/10/2018 26/10/2018
prejuízo patrimonial da vítima fundamentação concreta, suficiente e idônea para
amparar a negativação do vetor consequência do crime. 

Neste sentido (grifos nossos):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS
EM SISTEMA DE INFORMAÇÃO E CORRUPÇÃO
PASSIVA.
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DA PROVA E DE
DOLO ESPECÍFICO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. REPARAÇÃO DE DANOS. PEDIDO EXPRESSO
E INDICAÇÃO DO VALOR A SER REPARADO.
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E HABITUALIDADE
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de
insuficiência da prova e ausência de dolo específico,
implicaria a necessidade de reexame de fatos e de provas,
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto
na Súmula n. 7 do STJ.
2. A título de registro, em relação ao crime do art. 313-A do
CP, as instâncias antecedentes consideraram que
a inserção de dados falsos no sistema de informação pelo
réu tinha como objetivo simular fiscalizações, atestando
ausência de irregularidades fiscais de empresas, com a
finalidade de reduzir sua carga de trabalho. Dessa forma,
fica demonstrado não haver divergência de entendimento
com o precedente indicado pela defesa (REsp n. 1.953.539
/SP).
3. No tocante à vetorial consequências do crime (art. 313-A
do CP), o prejuízo causado ao erário público é motivação
suficiente para a negativação, uma vez que se trata
de crime formal cuja consumação independe do resultado. 
No caso dos autos, o prejuízo foi quantificado no valor de
R$ 313.454,06.
4. A decisão agravada asseverou que a exasperação da
pena-base foi proporcional, considerado o intervalo entre o
mínimo e o máximo previsto para ambos os tipos penais de
10 anos. Esse fundamento não foi enfrentado nas razões
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deste agravo regimental, o que caracteriza violação ao
princípio da dialeticidade recursal. Ademais, a orientação
jurisprudencial desta Corte Superior é de que não há uma
fração predefinida para fixação da sanção-base.
5. A condenação em reparação de danos preencheu os
requisitos necessários, quais sejam, pedido expresso na
denúncia e indicação do valor a ser indenizado, e o regime
inicial semiaberto decorreu da existência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis e da habitualidade delitiva.
6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.436.652/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,20/8/2024
DJe de .)28/8/2024

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS
EM SISTEMA INFORMATIZADO. ALEGADA VIOLAÇÃO
AO ARTIGO 619 DO CPP. OMISSÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS. AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO NEGATIVA
DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PREJUÍZO
CAUSADO AO INSS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL.
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus
próprios fundamentos.
II - Não há falar, na hipótese, em negativa de prestação
jurisdicional ou de nulidade do acórdão proferido pelo
Colegiado a quo, por violação ao artigo 619 do Código de
Processo Penal, porquanto a prestação jurisdicional foi
dada na medida da pretensão deduzida, tendo em vista
que os votos condutores do acórdão recorrido e do
acórdão proferido em sede de embargos de declaração
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e
completo, as questões necessárias à solução da
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa
da pretendida.
III - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal,
"O prejuízo patrimonial suportado pelo estado-
administração com a concessão indevida de
aposentadorias justifica a valoração negativa das
consequências do crime." (AgRg no REsp n. 1.687.979/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de ).24/8/2018
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.789.837/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,27/6/2023
DJe de .)3/7/2023

 
DIREITO PENAL.  AGRAVO

REGIMENTAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM
SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO INSS. DOSIMETRIA
DA PENA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO
PREJUÍZO CAUSADO À VÍTIMA QUE NÃO SE
CONFUNDE COM AS ELEMENTARES DO TIPO PENAL.
AUMENTO DE 3 MESES PROPORCIONAL E
JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME 1. Agravo regimental interposto contra decisão que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
2. O recorrente foi condenado pela prática do delito
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previsto no art. 313-A do CP. A Corte regional reduziu a
pena do agravante, mas manteve a valoração negativa das
consequências do crime, devido ao prejuízo de R$
33.416,23 (trinta e três mil, quatrocentos e dezesseis reais
e vinte e três centavos) causado ao INSS.

 II.QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Consiste em saber se a valoração negativa das

consequências do crime, em razão do prejuízo causado
ao INSS, é idônea para majorar a pena-base, ou se
configura bis in idem, por ser inerente ao tipo penal. III.
RAZÕES DE DECIDIR

4. O significativo valor do prejuízo causado ao
erário é fundamento apto a embasar o aumento da pena-
base, conforme entendimento do STJ.

5. Correta a valoração negativa da circunstância
judicial atinente às consequências do crime, tendo em vista
o significativo prejuízo causado aos cofres públicos, fato
que extrapola a individualização legislativa e deixa de
caracterizar bis in idem.

6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 2.463.976/DF, relator Ministro

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 13/5/2025

.)19/5/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM
SISTEMA DE INFORMAÇÕES. INOCORRÊNCIA DE
EMENDATIO LIBELLI OU DE REFORMATIO IN PEJUS.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA O ACRÉSCIMO DA PENA-
BASE.

FRAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA.
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
4. Não há falar em reformatio in pejus se dado fático

utilizado na sentença para exasperar a pena-base
(conhecimento das leis) foi melhor fundamentado no
acórdão para a manutenção da análise desfavorável da
culpabilidade, o que não constitui ofensa ao art. 617 do
CPP.

5. Do conhecedor do sistema jurídico é exigível,
com maior reforço, uma conduta em conformidade com o
direito. Se o réu, mesmo sendo, de fato, estagiário, se
comportou como advogado e demonstrou perícia em leis
para angariar clientes para a prática ilícita, está
evidenciada sua maior culpabilidade.

6. Ainda que considerados valores diversos para
cada um dos acusados, o prejuízo causado ao INSS foi
elevado, a motivar a valoração negativa das
consequências do crime. A vítima foi uma só e a
repercussão econômica dos ilícitos, em cada caso e no
total, foi acentuadamente negativa.

7. Esta Corte firmou compreensão de que, quanto à
ofensa ao art. 71, CP, não se verifica o alegado bis in idem
se as consequências do crime dizem respeito ao somatório
do prejuízo causado a uma única vítima e a escolha da
fração da continuidade delitiva está atrelada ao número de
ações delitivas praticadas. Os critérios utilizados em cada
etapa são distintos.

8. O aresto regional, quanto à fração da
continuidade delitiva, está em conformidade com a
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jurisprudência desta Corte, firme em assinalar que,
praticadas cinco infrações, aplica-se o percentual de 1/3
em decorrência do art. 71 do CP.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1625256/PR, Rel. Ministro

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe 12/5/2020)5/5/2020

 
Em assim sendo, não se tratando na hipótese o prejuízo econômico causado

com o crime de mera elementar do tipo penal, subsistem os fundamentos indicados na
decisão agravada.

Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão agravada, voto pelo
desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0391432-2 AREsp 2.770.624 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00379865620104013400  379865620104013400

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S M P 
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ  - DF045537

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : V E N 
CORRÉU : I M S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S M P 
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ  - DF045537

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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